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A UE deu a mão a Johnson ao abdicar do backstop. Agora é o parlamento britânico que tem de decidir. 

PRIMEIRA LINHA BREXIT 

"Novo grande acordo" tem de 
convencer a velha oposição 
Boris Johnson confirmou que havia alternativa ao plano de saída da sua antecessora. Terá, no 
entanto, de garantir que o "novo grande acordo" é aprovado pelo parlamento, evitando assim que 
os dois acordos tenham igual destino. Para o fazer, tem de superar a mesma oposição de sempre. 

Francois Lenoir/Reuter 

DAVID SANTIAGO 

dsantiago@negocios.pt 

N
ão se confim= 
as previsões mais 
pessimistas: Rei-
no Unido e União 
Europeia chega-

ram a acordo sobre os termos ju-
rídicos do Brexit e os princípios 
que devem norteara relação futu-
ra entre os dois blocos. Falta, con-
tudo, garantir que o compromis-
so fechado esta quinta-feira rece-
ba luz:verde de um parlamento 
britânico altamente polarizado. 

Já depois de Boris Johnson, 
primeiro-ministro britânico, e 
Jean-Claude Juncker, presiden-
te em funções da Comissão Euro-
peia, terem anunciado a chegada 
a acordo, foi o líder do governo ir-
landês, Leo Varadkar, a informar 
que os líderes dos 27 Estados-
-membros validaram, por unani-
midade, o compromisso negocia-
do entre Londres e Bruxelas. 

Johnson fala num "novo gran-
de acordo", só que este enfrenta, 
basicamente, a mesma oposição 
que chumbou, por três vezes, o 
plano acordado forjado pela ex-
-primei ra-ministra Theresa May. 

No essencial, este acordo é se-
melhante ao alcançado há um ano 
por May, mantendo os direitos 
dos cidadãos inalterados bem 
como o quadro legal das aplica-
ções financeiras.Amaior diferen-
ça surge inscrita num protocolo 
anexo ao acordo de saída e que 
cria um estatuto "especial" para a 
Irlanda do Norte. Neste, desapa-
rece o polémico mecanismo de 
salvaguarda para impedir uma 
fronteira física entre as duas "Ir-
landas" (backstop), garantindo-
-se que o Reino Unido não fica in-

  

definidamente "preso" às regras 
da UE e que tal cláusula não fica 
condicionada à assinatura de um 
novo acordo de livre comércio. 

Aritmética complexa 
Juncker deixou o recado ao subli-
nhar que cabe "agora" a Boris 
Johnson assegurar que o acordo é 
"aprovado pelo parlamento britâ-
nico". O problema é que o líder 
dos "torieS" enfrenta uma aritmé-
tica apertada, em especial depois 
duos unionistas norte-irlandeses  

(DUP) terem anunciado que vo-
tarão contra O DUP está descon-
tente com a criação de uma fron-
teira aduaneira no Mar da Irlan-
da, pois considera que isso pode 
implicar que Belfast tenha um tra-
tamento diverso ao da Grã-Breta-
nha, pondo em causa a integrida-
de territorial do Reino Unido. 

Além dos deputadosdo DUP, 
Johnson, que se mostra "confian-
te" de que o acordo será aprova-
do, já sabe que terá oposição dos 
nacionalistas escoceses (o SNP já  

anunciou que vai solicitar autori-
zação de Londres para realizar ou-
tro referendo independentista). 

Também o líder:trabalhista, 
Jeremy Corbyn, confi rmou que 
votará contra.-Assim, e core ape-
nas 259 votos favoráveis assegu-
rados (contabilização da Bloom-
berg), o primeiro-ministro preci-
sa garan tir apoio de parte ou todos 
os 21deputados que expulsou dos 
"tories" depois destes terem vota-
do a favor da lei que impede uma 
saída desordenada, bem como da  

ala conservadora profundamente 
eurocética (ERG) e, ou, de traba-
lhistas defensores da saída. 

UE ensaia "pegar ou largar" 
Confrontado com a hipótese de, 
pela quarta vez, a Câmara dos Co-
muns ch tunb:ru- os termos propos-
tos para °divórcio da UE, Juncker 
garantiu que não haverá lugar a 
novo adiamento, numa tentativa 
de colocaros deputados britânicos 
perante o dilema da escolha entre 
um acordo e um não acordo. Toda-
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BREXIT 

O que mudou 
entre o primeiro 
e o atual acordo 

PERGUNTAS A 
MARGARIDA 
MARQUES 
Eurodeputada do PS 

"O PE chumbará 
qualquer orçamento 
que não seja robusto" 

Temos um grande 

novo acordo que 

recupera o controlo. 

BORIS JOHNSON 
Primeiro-ministro britânico 

Um acordo é sempre 

melhor do que um 

não acordo. 

DONALD TUSK 
Presidente do Conselho Europeu 

O Reino Unido será 

um terceiro país 

com quem teremos 

de fazer um acordo 

comercial muito 

rapidamente. 

ANGELA MERKEL 
Chanceler alemã 

Acordo é pior do que 

o de Theresa May. 

JEREMY CORBYN 
Líder do Partido Trabalhista 

via. Donald Tusk, ainda líder do 
Conselho Europeu, não fechou a 
porta a novo adiamento se Lon-
dres assim solicitar. Desta feita 
ninguém quer arriscar dizer que 
esta é a única allernativa possível. 

O c•omportanxntodos merca-
d< is também foi o iiltraditório.Ap(ís 
as Is Asas, o cum e a libra terem rea-
gidoem tOrtealta ao auirdo.a cons-

 

tação das dificuldades para o 
aprovar na iderouosentimentodos 
invest idores. atenuando osganhos 
bolsistas e das divisas.■ 

A União Europeia abdicou da ideia inicial do "backstop" ao aceitar 
que a Irlanda do Norte continue a ser parte da união aduaneira do 
Reino Unido, contudo em termos práticos a Irlanda do Norte fica 
alinhada (e dentro) da união aduaneira do bloco europeu, o que é 
conseguido com a criação de um estatuto "especial" para Belfast. 

JÁ NÃO HÁ O POLÉMICO "BACKSTOP" 
A cláusula de salvaguarda exigida por Bruxelas para impedir a re-
posição de controlos rígidos na fronteira irlandesa - a principal ra-
zão que levou ao chumbou, em três votações, do acordo de saída 
negociado pelo anterior governo britânico - não consta da solução 
agora alcançada. Porém, o novo acordo assegura os mesmos obje-
tivos do chamado "backstop", embora mediante um conjunto de 
medidas mais complexo, e que atribui à Irlanda do Norte um esta-
tuto "especial". O novo acordo de saída não fica condicionado à as-
sinatura de um novo acordo comercial como previa o "backstop". 

IRLANDA DO NORTE ALINHADA COM A UE 
A Irlanda do Norte fica alinhada às regulamentações comunitá-
rias, tendo de respeitar as regras do mercado único europeu e de 
aplicar as tarifas alfandegárias estipuladas pelo conjunto da UE. 
No entanto, ficará integrada numa união aduaneira com a Grã-Bre-
tanha, o que significa que o conjunto do Reino Unido constituirá 
uma união aduaneira própria e que a Irlanda do Norte beneficia-
rá de quaisquer acordos comerciais assinados por Londres. Esta 
união aduaneira obriga a que sejam realizados controlos alfande-
gários à entrada na ilha da Irlanda. Porém, os bens que satisfaçam 
os controlos às "regras de origem" não serão alvo de tarifas. O ali-
nhamento da Irlanda do Norte às regras da UE dura, pelo menos, 
durante quatro anos a contar desde o fim do período de transição 
(de quatro em quatro anos, a Assembleia norte-irlandesa pode au-
toexcluir o país deste compromisso). Em resumo, a Irlanda do Nor-
te permanece legalmente na união aduaneira do Reino Unido, mas 
operacionalmente na união aduaneira da UE. 

ORIGEM E DESTINO DETERMINAM TARIFAS 
Serão feitos controlos alfandegários nos pontos de entrada na Ir-
landa do Norte, aplicando-se um regime aduaneiro em função tan-
to da origem (proveniente da UE ou de países terceiros) como do 
destino (se é também destinado à Irlanda). 

LEI DO IVA DA UE APLICA-SE NA IRLANDA DO NORTE 
A Irlanda do Norte continuará parte da área em que se aplica o IVA 
do RU. Mas para evitar distorções no mercado único pelas diferen-
ças nos regimes do imposto sobre consumo, as regras da UE para o 
IVA vão continuar a aplicar-se na Irlanda do Norte, ficando a cargo 
do Reino Unido a respetiva aplicação. As taxas de IVA reduzidas apli-
cadas pela Irlanda poderão ser replicadas pela Irlanda do Norte. 

PRINCÍPIO DO CONSENTIMENTO DEMOCRÁTICO 
Todo este acordo assenta no princípio da "autorização democrá-
tica", já que a Assembleia da Irlanda do Norte poderá votar a hi-
pótese de saída ("opt-out") do compromisso alcançado (ou de ou-
tros entendimentos que possam ser obtidos no futuro), desde que 
se verifique no plenário norte-irlandês uma maioria de pelo me-
nos 60% de votos a favor, em que estejam incluídos pelo menos 
40% dos deputados nacionalistas e unionistas. 

O Conselho Europeu que hoje 
termina tem no Brexit o pra-
to principal da ementa, po-
rém o próximo orçamento 
plurianual da UE é outro dos 
pontos principais em discus-
são. A eurodeputada socia-
lista e vice-presidente da Co-
missão dos Orçamentos do 
Parlamento Europeu acredi-
ta que o próximo orçamento 
da UE não terá cortes apesar 
das propostas nesse sentido. 

As divergências entre o 
Parlamento Europeu (PE) 
e a Comissão Europeia. 
bem como entre os Esta-
dos-membros, sobre as 
prioridades, montante e 
financiamento do próxi-
mo quadro plurianual fi-
nanceiro da UE (QFP) po-
dem fazer com que este 
não esteja no terreno no 
início de 2021 como pre-
visto? 
O PE aprovou, na semana 

passada, uma resolução em 
que, além de integrara ques-
tão das alterações climáticas, 
contém um plano de contin-
gência para o caso de o acor-
do político sobre o QFP ser 
adiado e haver um intervalo 
entre o fim do atual quadro 
(dezembro de 2020) e o início 
do próximo (janeiro de 2021). 

A proposta da presidência 
rotativa da UE a cargo da 
Finlândia consiste numa 
menor contribuição nacio-
nal dos Estados-membros, 
logo numa redução do or-
çamento face à proposta 
da Comissão Europeia. 
Isto significa que o próxi-
mo orçamento terá ainda  

cortes mais acentuados 
nas políticas de coesão? 
O PE continua a exigir 1,3% 

do rendimento nacional bru-
to (RNB) dos Estados-mem-
bros. A proposta finlandesa 
coloca o orçamento entre 
1,03% e 1,08% do RNB. mas 
é preciso notar que esta pro-
posta só recolheu apoio de 
quatro ou cinco países, ten-
do havido uma atitude de re-
cusa de um número significa-
tivo de Estados. Para o QFP 
ser aprovado, o PE tem de 

dar o seu consentimento, e o 
PE já disse que chumbará 
qualquer orçamento que não 
seja robusto. É preciso refor-
çar o financiamento da UE e 
para novas iniciativas tem de 
haver dinheiro novo. 

Prevê-se que o instrumen-

 

to orçamental da Zona 
Euro (BICC) atinja 17 mil 
milhões de euros. Existe o 
risco de. com base numa 
eventual redução do QFP, 
este montante ser menor? 
Não me parece. Na prática 

são 23 mil milhões porque 
tem duas componentes: os 7 
mil milhões para programas 
que os Estados-membros 
apresentem e 5 mil milhões 
para responder a situações 
de crise. Mesmo que haja um 
orçamento da UE inferior ao 
atual, não me parece que o 
BICC seja um dos instrumen-
tos afetados. 

O acordo de saída alcan-
çado no Brexit pode ser 
aprovada no sábado? 
Não sei dizer. Há muita im-

 

previsibilidade neste proces-

 

so.  ■ 
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PRIMEIRA LINHA BREXIT 

rir:: 

é 

O acordo alcançado entre o Reino Unido e a União Europeia ainda tem de ser aprovado pelo parlamento britânico para afastar um ahard" Brexit. 

O Brexit vai trazer "chatices" 
às empresas mas ainda não é já 
O Reino Unido é o quarto principal comprador de bens portugueses lá fora e o maior 
emissor de turistas para a economia nacional. Mesmo que um dia se assine um 
acordo de comércio livre, são de esperar impactos, sobretudo para as PME. 

MARGARIDA PEIXOTO 
margaridapeixoto@negocios.pt 

I averá um dia em que 
as desvantagens do 
Brexit vão bater à por-

 

ta das empresas por-
tuguesas, mas esse dia ainda não 
deverá  ser 1 de novembro. Por en-
quanto, e assumindo que o acordo 
alcançado entre o Reino Unido e a 
União Europeia é aprovado pelo 
parlamento britânico (o que está  

longe de ser urna aposta ganha), o 
31 de outubro, Dia das Bruxas, 
pode assustar, mas ainda não muda 
nada, em termos práticos, para os 
empresários portugueses. 

Esta é, pelo menos, a convic-
ção tanto do ministro dos Negó-
cios Estrangeiros, Augusto San-
tos Silva, como do presidente da 
Câmara de Comércio Luso-Bri-
tânica, Filipe Lowndes Marques. 
"Imediatamente não vai aconte-
cer nada. No dia 1 de novembro, 
não há que fazer nada que não se 
fizesse já a 31de outubro", assegu-
ra Lowndes Marques, cm decla-
rações ao Negócios. 

EXPORTAÇÕES 
Este foi o peso das 
exportações para 
o Reino Unido, em 
percentagem, entre 
janeiro e julho de 
2019, no total de bens. 

Mas isto não quer dizer que o 
Brexit não vá ter impacto nenhum 
para as empresas portuguesas. Tal 
corno lembra Santos Silva, em en-
trevista por telefone ao Negócios, 
o Reino Unido é o quarto país de 
exportação de bens portugueses, 
absorvendo cerca de 6% das ven-
das ao exterior, é o principal mer-
cado emissor de turistas e o oita-
vo principal fornecedor. 

Aliás, os números indicam que 
só a incerteza criada pelo Brexit, 
e pela dificuldade de antever os 
termos do acordo futuro, poderá 
estar já a penalizar as relações: en-
tre janeiro e julho deste ano, as ex-

  

portações para o mercado britâ-
nico caíram 1,9%. 

O problema da burocracia 
Para já, foi alcançado um entendi-
mentosobreos termos dodivórcio 
dos britânicos da União Europeia. 
Este acordo perm itirá criar uma ja-
nela de negociação de uma nova re-
lação comercial, gozando de algu-
ma tranquil idade. À partida, a nova 
relação deverá ser reguladapor um 
acordo de comércio livre entre as 
duas partes.Assim, esse relaciona-
mento entre a União Europeia 
(Portugal não tem política comer-
cial autónoma, pelo quebeneficia-
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rá sempre do que for negociado 
por Bruxelas) e o Reino Unido 
poderá ter condições preféren-
ciais do que as que seriam segui-
das, caso os britânicos fossem 
considerados simplesmente 
como uni país terceiro. 

"Vai depender muito de 
como acabar o acordo comer-
cial", diz Filipe Lowndes Mar-
ques, "mas acho que vai haver 
um impacto'', reconhece. Até 
porque, se em termos de tarifas 
aduaneiras p<xleserencontrada 
uma situação neutral, noque diz, 
respeito a controlo de regula-
mentos ou das características 
dos produtos comercializados 
entre os dois territórios, estes 
nãodeverãopoder serdispet 
dos - a menos que seja também 
acordado "mais alguma coisa", 
como ainda admite o ministro. 

Mas caso se tique por um 
acordo de comércio livre, "a 
burocracia vai ser uma chati-
ce", antecipa o presidente da 
Câmara Luso-Britânica. E esta 
"tem um impacto especial nas 
pequenas e médias empresas 
[PME1", diz. "Não é para a 
grande empresa que vai fazer 
grande diferença preencher 

e 

Não é para a 
grande empresa 
que vai fazer 
diferença preencher 
mais formulários, 
ou perceber como 
os preencher. O 
problema vai ser 
para as PME. 
FILIPE LOWNDES MARQUES 
Presidente da Câmara de 
Comércio Luso-Britânica 

A grande prioridade 
que tínhamos era 
evitar uma saída 
sem acordO. (...) 
Espero que à quarta 
seja de vez. 
ANTÓNIO COSTA 
Primeiro-ministro 

mais uns formulários, ou per-
ceber como os preencher, 
preenchê-los bem. O proble-
ma vai ser para as PM E, para 
quem qualquer aumento de 
burocracia tem um impacto 
muito maior," assegura. 

Novas oportunidades, 
ou uma.11usão"? 
Com o Brexit, alguns econo-
mistas admitem que em áreas 
muito específicas há empresas 
portuguesas que poderão ga-
nhar vantagens competitivas a 
exportar para outros mercados 
europeus - um exemplo são 
empresas do cluster automó-
vel, algumas altamente tecno-
lógicas e inovadoras. 

Nesta perspetiva, Filipe 
Lowndes Marques está cético: 
"É um bocadinho ilusório 
achar que como o negócio com 
o Reino Unido vai ser mais di-
fícil os portugueses vãO precn-
cher esse espaço." Mas ad Mi te 
que a relação comercial histó-
rica de Portugal com os britâ-
nicos possa ser uma vantagem 
para a economia lusa, esco-
lhendo o país como porta de 
entrada na Europa. • 

Qual é a posição de Portu-

 

gal perante o de acordo? 
Portugal está satisfeito. O 

pior dos cenários seria uma saí-
da sem acordo. O acordo tem 
três grandes vantagens. Primei-
ro, cria um período de transição 
- não sei ainda oStermas exatos, 
mas trabalhava-se na sua exten-
são. Em segundo lugar, torna 
mais favoráveis as condições de 
negociação sobréa relação futu-
ra. E terceiro, preserva as três li-
nhas vermelhas da UF,. 

Que são... 
Primeiro, a indissociabilida-

de das quatro liberdades -isto é, 
-quem quer a liberdade de circu-
lação de bens não pode recusar 
a circulação de pessoas.A segun-
da é a integridade cio mercado 
Único. E terceiro, a preservação 
da situação que se vive na Irlan-
da desde os acordos da Sexta-

 

-feira Santa, a cl lacta econo-

 

mia de toda a ilha. 

E os direitos dos cidadãos? 
Já estavam garantidos. N1 as 

com acordo o prazo para os por-
tugueses que vivem no Reino 
Unido regularizarem' a sua situa-
ção, em vez de terminar em de-
zembro de 2020, só termina a 
30 de junho de 2021. 

Os portugueses 
residentes no 
Reino Unido são 
cerca de 300 mil. 
162.500 já se 
candidataram à 
autorização de 
residência. 

Os cidadãos e as empresas 
portuguesas estão prepa-
rados? • 
Estou tranquilo em relação 

aos cidadãos. Os cidadãos britâ-
nicos residentes em Portugal es-
tão a regularizar a sua situação. 
No casa dos portugueses resi-
dentes no Reino Unido, são cer-
ca de 300 mi1.162.500 já se can-
didataram à autorização de re-
sidência. Os consulados de Lon-
dres e de Manchester estão a 
responder. 

Há demoras? 
Em casos urgentes, o atendi-

mento, quer em Londres quer 
em Manchester, é imediato. Nos 
casos não urgentes, o prazo está 
em unia semana em Manches-
ter e em um mês em Londres. 

E para as empresas? 
Na saída sem acordo era ne-

cessário ativar o plano de con-
tingência [previsto]. Havendo 
acordo, é uma bela notícia. O _ 
Reino Unido é o quarto cliente 
da exportação de bens portu-
gueses, é o primeiro mercado 
emissor de turistas, e é 0 oitavo 
fornecedor de bens. Isto mos-
tra a importância de uma rela-
ção tão fluida e fácil quanto 
possível. 

Será negociado um acordo 
de comércio livre, mas ha-
verá mais burocracia. 
Falando em termos não téc-

nicos, na prática, as coisas Vão 
~tintim' comodantesaté ao fim. 
de 2020. Dou um exemplo: a mi-
nha filha mais velha vai coma 
mar ido e os filhos pas.sar uns dias 
no Natal a Londres e perguntou-
-mese o cartão de cidadãõ basta-
ria Quando a perspetiva de acor-
do era mais sombria, disse-lhe: à 
cautela, tirem opassaporte por-
que não sei dizerse nodialde no-
vembro não será preciso.1 laven-
do acordo, continuaa ser bastan-
te o eartãadeCidadão - não é pre-
ciso visto. As pessoas que entra-
rem no período &transição têm 
os seus direitos de residência 
também acautelados. 

Mas para as empresas? 
Não há taxas, não há contro-

los fitossani tátios, os regulamen-
tos a que obedecem os bens são 
os mesmos. Tudo se passa como 
dantes. Temos uni período de 
tempo que serve para negociar o 
tal novo acordo, vamosver se ape-
nas de comércio livre, se mais al-
guma coisa. O comércio, a circu-
lação das pessoas, serão regula-
dos pelos termos desse novo 
acordo.. 

António Cotrim/Lusa 

"Há tempo para negociar, 
vamos ver se é só acordo de 
comércio livre ou algo mais" 

Augusto Santos Silva, ministro dos Negócios Estrangeiros, 
diz que o acordo é "uma bela notícia para as empresas" 
e afirma estar "tranquilo" em relação à situação dos cidadãos. 

Augusto Santos Silva, ministro dos Negócios Estrangeiros. 
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13S e 
negocios.pt 

É desta que há Brexit? 
Saída do Reino Unido vai trazer mais 
problemas às empresas no futuro 

Augusto Santos Silva 

"Vamos ver se há algo mais do 
que um acordo de comércio livre" 
PRIMEIRA LINHA 4 a 7 e EDITORIAL 
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